
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 80/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PALMEIRA, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CPNJ sob n°. 01.610.566/0001-06, com sede a Rua 
Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, por meio da Pregoeira e sua Equipe de 
Apoio, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, que tem por 
objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EPI - EQUIPAMENTOS DE 
POTEÇÃO INDIVIDUAL PARA USO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PALMEIRA/SC, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da 
Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital.  
. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO - FORMA DE JULGAMENTO: Por item  
 
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DAS PROPOSTAS: Início às 18h00min do dia 11/07/2022 
até às 13h30min do dia 27/07/2022 
 
INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: 27/07/2022 ÀS  13h40min 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF)  
 
LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br 
 

 
1. DO OBJETO 

 

a) O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EPI - EQUIPAMENTOS DE 
POTEÇÃO INDIVIDUAL PARA USO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PALMEIRA/SC , 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as 

características descritas abaixo: 

b) A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.  

c) O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

Item Material/Serviço Unid. 

medida 
Qtd 

licitada 
Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

1 24522 - AVENTAL DE PROTEÇÃO 

Confeccionado em tecido especial com tratamento 

Uni 10  131,65  1.316,50 

http://www.bnc.org.br/


 

retardante à chamas, imperméavel e atoxico. 

Desenvolvido para uso em cozinhas, deve 

proporcionar conforto e proteção contra o calor 

convectivo, os respingos de liquidos quentes e de 

vapores. deve ser higienizavel e de longa vida util. 

tamanho médio 90x60 cm com alças ajustaveis. 

deve ser resistente ao calor e aprovado para: 

PROTEÇÃO DE TRONCO DO USUARIO 

CONTRA AGENTES TERMICOS (PEQUENAS 

CHAMAS, CALOR DE CONTATO, CONVECTIVO 

E RADIANTE) E CONTRA UMIDADE 

PROVENIENTE DE OPERAÇÕES COM USO DE 

AGUA. 

2 24523 - CALÇA DE BRIM LEVE UNISSEX 

PROFISSIONAL PARA COZINHA confeccionado 

em tecido 100% algodão. cintura com elestico e 

cordão, 2 bolsos nas coxas, e 1 bolso na parte de 

tras. 

Uni 60  65,00  3.900,00 

3 24524 - CALÇADO DE SEGURANÇA Modelo Tipo 

Tênis Soft Works Antiderrapante (COR PRETO 

OU BRANCO). Confeccionado em EVA (Etil Vinil 

Acetato), de material super leve, de forma a 

permitir  conforto e  absorção de impacto. Calçado 

ocupacional, fechado na parte superior e no 

calcanhar, confeccionado em EVA solado de 

borracha antiderrapante, resistente ao 

escorregamento em piso cerâmico com solução 

detergente e em piso de aço com solução de 

glicerol, resistente ao óleo combustível e à 

absorção de energia na região do salto.  

Uni 90  91,90  8.271,00 

4 24525 - JALECO DESCARTAVEL tamanho p, m e 

g 

Uni 400  5,09  2.036,00 

5 24528 - LUVA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS 

CONTRA AGENTE BIOLÓGICO LUVA DE LÁTEX 

PRODUZIDA EM BORRACHA RESISTENTE SEM 

FORRO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE. 

TAMANHOS P M G 

Uni 100  5,67  567,00 

6 24530 - LUVA TÉRMICA de Cozinha Profissional 

para Forno Deve ser confeccionada em material 

resistente e suportar altas temperaturas. Tamanho 

médio: 35cm a 50 cm. Deve ser altamente 

resistente a manipular alimentos muito quentes e 

pesados. Confeccionada em material 

antiderrapante e lavável.  

Uni 26  161,44  4.197,44 

7 24527 - LUVAS DE VINIL (TRANSPARENTES) 

Luva para procedimento não cirúrgico em 

policloreto de vinila (vinil) sem pó, superfície lisa, 

CX 50  34,45  1.722,50 



 

não estéril, isenta de látex, ambidestra, atóxica e 

apirogênica, uso único. TAMANHO P, M, G -  

CAIXA com 100 unidades. 

8 24529 - LUVAS PLÁSTICAS DESCARTÁVEIS  

100% Polietileno. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

tamanho p, m e g 

CX 200  22,10  4.420,00 

9 24532 - MOLETON BÁSICO (sem bolsos, sem 

touca) em Tecido 50% Algodão e 50% Poliéster 

(COR BRANCO E AZUL MARINHO) 

Uni 60  111,50  6.690,00 

10 24531 - MÁSCARAS DESCARTÁVEIS (TRIPLAS) 

hipoalergênicas, fabricadas em Não-Tecido de 

estrutura plana, flexível e porosa, composto por 

grânulos de resina de Polipropileno, unidos por 

processo térmico. Clipe para ajuste nasal em 

metal galvanizado e revestido com plástico. Deve 

ter registro no Ministério da Saúde/ANVISA. (COR 

BRANCA) (CAIXA COM 50 UNIDADES) 

CX 100  26,66  2.666,00 

11 24533 - TOUCAS SANFONADAS COM 

ELÁSTICO DESCARTÁVEIS (COR BRANCO E 

ROSA) CAIXA COM 50 UNIDADES - COR SERÁ 

SOLICITADO NO PEDIDO 

Uni 327  35,21  11.513,67 

12 24540 - CAMISETA SIMPLES MALHA 100% 

ALGODÃO MANGA CURTA - TAMANHOS DO 

PP, P, M, G, GG, XG, XXG - COM SERIGRAFIA 

NO PEITO ESQUERDO 

Uni 610  31,06  18.946,60 

13 24541 - CAMISETA SIMPLES MALHA 100 % 

ALGODÃO  MANGA LONGA - TAMANHOS DO 

PP, P, M, G, GG, XG, XXG - COM SERIGRAFIA 

NO PEITO ESQUERDO 

Uni 610  36,96  22.545,60 

14 24542 - CAMISETA GOLA POLO, MANGA 

CURTA MALHA 100% ALGODÃO - TAMANHOS 

DO PP, P, M, G, GG, XG, XXG - COM 

SERIGRAFIA NO PEITO ESQUERDO - COM 

PUNHO NA MANGA 

Uni 610  50,93  31.067,30 

15 19173 - Camisa social feminina / masculina manga 

longa, tecido em algodão, com botões para fechar, 

modelagem acinturada; com bordado no peito, 

lado direito e esquerdo e nas costas 

Uni 610  131,50  80.215,00 

16 19118 - Avental cor branca de Napa comprido. 

Descrição avental utilizado para o trabalho na 

cozinha. 

Uni 110  13,80  1.518,00 

17 19119 - Bota em pvc na cor preta, cano longo, 

constituido de policroleto de vinila, forrada 

internamente em meia de poliéster, solado 

antiderrapante, impermeável a água, conforme 

descrito no CA. tamanho 35 ao 44 

Uni 195  47,25  9.213,75 

18 13452 - Bota em pvc na cor preta, cano curto, Uni 200  31,50  6.300,00 



 

constituido de policroleto de vinila, forrada 

internamente em meia de poliéster, solado 

antiderrapante, impermeável a água, conforme 

descrito no CA. tamanho 35 ao 44 

19 21992 - CAPA PARA USO CONTRA CHUVA NA 

COR LARANJA OU AMARELA, COM CAPUZ ( 

PROTEÇÃO PARA CABEÇA) 

Uni 205  24,95  5.114,75 

20 21996 - CREME PROTETOR PARA PELE FPS30, 

RESISTENTE A AÇÃO DO SOL, PROTEÇÃO 

UVA, UVB. COM REPELENTE 120G USO 

PROFISSIONAL 

Uni 210  20,20  4.242,00 

21 22007 - LUVA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS 

CONTRA AGENTE BIOLÓGICO LUVA DE LATEX 

PRODUZIDA EM BORRACHA RESISTENTE SEM 

FORRO. NA COR AMARELA, COM SUPERFÍCIE 

ANTIDERRAPANTE tamanho p, m e g 

Uni 290  9,23  2.676,70 

22 22008 - LUVAS DESCARTÁVEIS DE 

POLIETILENO (PAR) LUVAS INDICADAS PARA 

O SETOR ALIMENTÍCIO, USADA NA 

PREPARAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 

ALIMENTOS. COR TRANSPARENTE. CAIXAS 

COM 100 PARES. 

CX 65  22,10  1.436,50 

23 19130 - REPELENTE  DE INSETOS SPRAY ATÉ 

10 HORAS DE PROTEÇÃO 100ML USO 

PROFISSIONAL 

Uni 460  19,51  8.974,60 

24 24534 - MASCARA PFF2 / N95 Uni 650  4,26  2.769,00 

25 24535 - MASCARA DESCARTAVEIS TRIPLAS 

hipoalergênicas, fabricadas em Não-Tecido de 

estrutura plana, flexível e porosa, composto por 

grânulos de resina de Polipropileno, unidos por 

processo térmico. Clipe para ajuste nasal em 

metal galvanizado e revestido com plástico. Deve 

ter registro no Ministério da Saúde/ANVISA. (COR 

BRANCA) (CAIXA COM 50 UNIDADES) 

CX 110  26,66  2.932,60 

26 20021 - CALÇA DE CHUVA EM PVC FORRADA 

AMARELA 

Uni 200  28,55  5.710,00 

27 24536 - COLETE DE SINALIZAÇÃO VIARIA COR 

LARANJA COM APLICAÇÃO DE TIRAS 

REFLETIVAS, TAMANHO P AO GG 

Uni 20  17,30  346,00 

28 15599 - AVENTAL RASPA - raspas, tiras em 

raspas e fivelas metálicas presas por costuraspara 

ajustte pescoço e cintura. 

Uni 55  30,68  1.687,40 

29 21987 - BOTA EM PVC NA COR AZUL E 

AMARELA, CANO LONGO COM TIPO 

IMPERMEÁVEL DE USO PROFISSIONAL. 

CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE 

VINILA FORRO EM POLIESTER POLAINA E 

Uni 185  55,46  10.260,10 



 

CORDÃO PARA AJUSTE DESCRITO NO CA 

30 21989 - BOTINA DE SEGURANÇA 

CONFECCIONADA EM COURO VAQUETA 

INTEGRAL ESTAMPA  RELAX, COM ELÁSTICO 

NAS LATERAIS, SEM COMPONENTES 

METÁLICOS.POSSUI PALMILHA INTERNA 

REMOVÍVEL EM EVA COM TRATAMENTO 

ANTIMICRÓBIO.  INDICADO PARA AREAS QUE 

APRESENTEM INFLUENCIA DE ENERGIA 

ELETRICA, UNIFORMIZANDO E GARANTINDO 

CONFORTO E PROTEÇÃO AOS PÉS E 

TORNOZELOS DO USUARIO. TAMANHO 35 A 

43 

Uni 330  87,48  28.868,40 

31 21990 - BOTINA DE SEGURANÇA CALÇADO 

OCUPACIONAL  TIPO BOTA ATÉ O 

TORNOZELO,CABEDAL EM COURO CURTIDO 

AO CROMO, FORRAÇÃO  EM MATERIAL 

TÊXTIL, FORRO DA GÁSPEA EM MATERIAL 

NÃO TECIDO, FECHAMENTO ATRAVÉS DE 

ELÁSTI BOTINA DE SEGURANÇA CALÇADO 

OCUPACIONAL  TIPO BOTA ATÉ O 

TORNOZELO,CABEDAL EM COURO CURTIDO 

AO CROMO, FORRAÇÃO  EM MATERIAL 

TÊXTIL, FORRO DA GÁSPEA EM MATERIAL 

NÃO TECIDO, FECHAMENTO ATRAVÉS DE 

ELÁSTICO NAS LATERAIS, PALMILHA DE 

MONTAGEM EM NÃO TECIDO FIXADA PELO 

SISTEMA STROBEL, PALMILHA INTERNO EM 

MATERIAL NÃO TECIDO, SOLADO 

ANTIDERRAPANTE Á BASE DE ( 

POLIURETANO )PU BIDENSIDADE INJETADO 

DIRETAMENTO NO CABEDAL, CONFORME 

DESCRITO NO CA 31079. 

Uni 330  56,43  18.621,90 

32 21993 - CONJUNTO DE CHUVA EM PVC 

CONFECCIONA EM TELA DE POLIÉSTER 

REVESTIDA EM PVC, MANGAS COMPRIDAS 

CAPUZ, FECHAMENTO FRONTAL COM 

BOTÕES DE PRESSÃO, COSTURAS POR MEIO 

DE SOLDA ELETRÔNICA DESCRITO NO CA 

33303 

Uni 185  49,79  9.211,15 

33 21994 - CAPACETE CLASE A COM CARNEIRA 

DE PLÁSTICO E JUGULAR DE TECIDO P AO 

GG 

Uni 25  32,66  816,50 

34 21995 - CAPACETE MOTOSSERRISTA 

COMPLETO, PROTETOR AURICULAR TIPO 

CONCHA E PROTETOR FACIAL VISEIRA DE 

TELA. 

Uni 60  103,66  6.219,60 



 

35 24537 - CINTO PARA QUEDISTA 3 PONTOS DE 

ANCORAGEM TALABARTE DUPLO (Y) 

Uni 10  181,65  1.816,50 

36 5295 - COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO X COR 

LARANJA COM TIRAS REFLEXIVAS 

Uni 85  17,30  1.470,50 

37 15605 - CONE DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

LARANJA COM FAIXAS REFLETIVAS COR 

BRANCA 

Uni 90  68,44  6.159,60 

38 19122 - Creme protetor para pele FPS30, 

resistente a ação do sol, proteção UVA,UVB. com 

repelente 2 litro uso profissional 

Uni 63  181,96  11.463,48 

39 17736 - Creme protetor para a pele hidrossolúvel e 

óleo-resistente.  Grupo 3. embalagem de 1 lt 

Quando aplicado à pele forma uma película de 

proteção invisível contra o ataque agressivo de 

produtos como graxa, óleo, solvente, querosene, 

gasolina, tinta à óleo, cola, cola instantânea, cera, 

verniz, cal, cimento seco, negro de fumo, pó e 

terra, sem que o usuário perca a sensibilidade do 

tato. 

Uni 85  119,10  10.123,50 

40 22001 - CORDA PARA TRAVA QUEDAS 12MM Uni 460  4,90  2.254,00 

41 22002 - CORRENTES PLÁSTICAS DE 

SINALIZAÇÃO 6M 

Uni 220  22,98  5.055,60 

42 22003 - FITA ZEBRADA. FABRICADA EM 

MATERIAL COMPOSTO PLÁSTICO PARA 

ISOLAMENTO DE ÁREA  ROLO 200 METROS 

RL 120  12,64  1.516,80 

43 22005 - LUVA DE RASPA, REFORÇO INTERNO 

EM RASPA NA PALMA E FACE PALMAR DOS 

DEDOS, REFORÇO EXTERNO EM RASPA 

ENTRE OS DEDOS POLEGAR INDICADOR. 

VÁRIOS TAMANHOS 

Uni 560  10,38  5.812,80 

44 22006 - LUVA VAQUETA/LONA- VAQUETA 

FACE PALMAR, RASPAR NA FACE DORSAL, 

REFORÇO EM RASPA NA PALMA, ELÁSTICO 

NO DORSO PARA AJUSTES, VÁRIOS 

TAMANHOS. 

Uni 560  15,08  8.444,80 

45 15607 - LUVA SENSILING PRETA (P,M,G) PAR 370  4,71  1.742,70 

46 19127 - Par de luvas de segurança, confccionada 

em malha de algodao ( PALMA, DEDOS E 

DORSO REVESTIDOS DENITRILO, FACE 

PALMAR DA MAO E DEDOS 

ANTIDERRAPANTES EM GRAFATEX, PUNHO 

TRICOTADO EM MALHA, VÁRIOS TAMANH 

Uni 670  8,46  5.668,20 

47 22011 - RESPIRADOR  Peça semifacial filtrante 

para partículas, formato dobrável, com válvula de 

exalação, classe PFF-1 "S" indicado para poeiras 

e névoas. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO 

Uni 315  3,07  967,05 



 

RESPIRADOR  Peça semifacial filtrante para 

partículas, formato dobrável, com válvula de 

exalação, classe PFF-1 "S" indicado para poeiras 

e névoas. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO 

INMETRO, conforme CA 39053 

48 22012 - SAPATO DE COURO C/ ELÁSTICO  NA 

COR PRETA, SEM BIQUEIRA  SAPATO DE 

COURO C/ ELÁSTICO  NA COR PRETA, SEM 

BIQUEIRA Sapato com elástico lateral, 

confeccionado em vaqueta integral curtida ao 

cromo, 20 linhas de espessura, estampa relax, 

lingüeta acolchoada com sanfona lateral de ajuste 

com elástico.Forro interno da gáspea em material 

não tecido agulhado com propriedades de 

absorção do suor e antimicrobiano.Para proteção 

do calcanhar, contraforte termo conformado com 

avesso anti-deslizante para proporcionar firmeza e 

estabilidade durante o caminhar. Para armação do 

bico e proteção dos dedos couraça laminada 

termo conformada ou de plástico injetado, 

colocada entre o forro e o couro Cabedal 

costurado com linha de nylon plastificada 60/40 

com 3 a 4 pontos por cmPalmilha de montagem 

em material não tecido agulhado fixado ao cabedal 

no sistema strobel. Palmilha de limpeza removível, 

em espuma látex, forrada nas duas faces com 

tecido, com propriedades de absorção de suor e 

antimicrobiano.Cor: PretaC.A.: 42631 TAMANHOS 

35 AO 44 

Uni 345  83,81  28.914,45 

49 22014 - Óculos de segurança com armação e 

visor Óculos de segurança com armação e visor 

confeccionados em uma única peça de 

policarbonato nas cores incolor, incolor com 

tratamento, amarelo, incolor com revestimento 

externo de filme prateado espelhado, marrom, 

cinza, cinza com tratamento e cinza com 

revestimento externo de filme prateado espelhado, 

com cinco pinos localizados na posição do nariz 

utilizados para o encaixe do apoio nasal de 

plástico maleável, hastes tipo espátula 

confeccionadas do mesmo material do visor com 

acabamento emborrachado e articuladas na 

armação por meio de parafusos metálicos, 

conforme CA 15684 

Uni 155  15,61  2.419,55 

50 22015 - ÓCULOS INCOLOR LEOPARDO HASTE 

ARTICULÁVEL 

Uni 205  5,88  1.205,40 



 

51 22016 - Perneira de Segurança  Perneira de 

Segurança confeccionada em duas camadas de 

laminado de PVC, talas de polipropileno ou talas 

de aço ou chapa de aço na parte frontal, com ou 

sem joelheira, com ou sem metatarso, fechamento 

nas bordas por meio de viés em material sintético, 

fechamento total em solda eletrônica, conforme 

CA 11410 

Uni 235  43,50  10.222,50 

52 22017 - PERNEIRA BEDI C/ 3 LAMINAS Uni 235  43,50  10.222,50 
53 22018 - Protetor auditivo Protetor auditivo, 

constituído por dois abafadores em forma de 

concha, montados simetricamente nas 

extremidades de uma haste-suporte ajustável, em 

forma de arco, adaptável a cabeça humana com 

almofada superior no arco, permitindo que cada 

abafador envolva a respectiva orelha protegendo, 

consequentemente, os pavilhões auriculares, 

conforme CA 33137 

Uni 260  44,63  11.603,80 

54 22019 - PROTETOR AUR SILICONE PROTETOR 

AUR SILICONE 
Uni 85  1,98  168,30 

55 15609 - OCULOS FUME LEOPARDO Uni 315  6,80  2.142,00 

56 17761 - Tela tapume 1,20 x 50 mts ROLO COM 50 

METROS 
RL 300  90,33  27.099,00 

57 19133 - touca árabe tipo bone brim Uni 155  17,72  2.746,60 

58 22020 - CINTO PARA MOTOROÇADEIRA Uni 45  65,65  2.954,25 

59 22022 - Protetor auditivo constituído por duas 

conchas de ABS nas cores amarela ou vermelha, 

montadas em uma haste de poliacetal na cor preta 

em forma de arco adaptável à cabeça humana e 

fixadas nas conchas a Protetor auditivo constituído 

por duas conchas de ABS nas cores amarela ou 

vermelha, montadas em uma haste de poliacetal 

na cor preta em forma de arco adaptável à cabeça 

humana e fixadas nas conchas através de um 

arame de metal e pinos de ABS. As conchas são 

recobertas por almofadas externas (laminado de 

PVC e espuma) e internamente almofadas 

(espuma), conforme CA 41949 

Uni 130  55,80  7.254,00 

60 19135 - vestimenta tipo conjunto em pvc amarelo  

de boa qualidade composto de capa com capuz 

devidamente forrada e calca do mesmo material, 

tamanho m,g,gg, egg,A 

Uni 180  88,78  15.980,40 

61 24538 - CALÇA MECANICO P, M E G Uni 42  56,95  2.391,90 

62 19128 - MACACÃO ANTIESTÁTICO 

RESPIRAVEL STEELGEN COMFORT 

PROTEÇÃO QUÍMICA 

Uni 40  31,18  1.247,20 

63 22023 - UNIFORME PARA ELETRICISTA – Uni 4  88,78  355,12 



 

NR10, CALÇA E JALECO COM PROTEÇÃO DE 

RISCO 2, POSSUI PROTEÇÃO CONTRA FOGO 

REPENTINO E ARCO ELÉTRICO. 

CONFECCIONADO COM TECIDO RETARDANTE 

À CHAMA,100% ALGODÃO, 270 G/M² – 8O 

UNIFORME PARA ELETRICISTA – NR10, CALÇA 

E JALECO COM PROTEÇÃO DE RISCO 2, 

POSSUI PROTEÇÃO CONTRA FOGO 

REPENTINO E ARCO ELÉTRICO. 

CONFECCIONADO COM TECIDO RETARDANTE 

À CHAMA,100% ALGODÃO, 270 G/M² – 

8OZ, CONFORME NORMAS (NFPA2112 E 

NFPA70E -NR10) E ATPV CA 38905 38906 

VARIOS TAMANHOS 

64 22021 - LUVA DE BAIXA TENSÃO 500 CA 2178 Uni 4  315,45  1.261,80 

65 22010 - MÁSCARA DE SOLDA COMPOSTA DE 

ESCUDO CONFECCIONADO EM 

POLIPROPILENO PRETO DISPONIVEL NAS 

CONFIGURAÇÕES, COM VISOR FIXO COM 

CARNEIRA, A MESMA É FABRICADA DE 

POLIETILENO COM REGULAGEM DE 

TAMANHO ATRAVÉS  Máscara de solda 

composta de escudo confeccionado em 

polipropileno preto disponível nas configurações: 

com visor fixo com carneira, visor basculante 

(articulado) com carneira e visor fixo com cabo 

(sem carneira). Nas opções com carneira, a 

mesma é fabricada de polietileno com regulagem 

de tamanho através de ajuste simples ou catraca. 

Na opção com cabo, o mesmo é confeccionado de 

polipropileno de aproximadamente 105 mm de 

comprimento e 25 mm de diâmetro. No caso do 

visor fixo, este suporta o filtro de luz 

confeccionado em policarbonato verde escuro com 

placa de cobertura em policarbonato incolor. 

Quando o visor é basculante, o suporte é 

fabricado em ABS e suporta placa de segurança 

confeccionada em policarbonato incolor na parte 

fixa e o filtro de luz em policarbonato verde escuro 

com placa de cobertura em policarbonato incolor 

na parte basculante. O filtro de luz e as placas de 

cobertura e de segurança são fixados ao visor 

através de suporte confeccionado de lâmina em 

poliacetal encaixada em fendas internas do visor. 

O cabo é preso ao escudo por meio de três rebites 

de alumínio e a carneira é presa ao escudo 

através de parafusos plásticos, conforme CA 

Uni 6  37,75  226,50 



 

5964. 

66 19132 - LENTE RETANGULAR INCOLOR PARA 

MASCARA DE SOLDA 
Uni 60  2,22  133,20 

67 22013 - LENTE RETANGULAR ESCURA PARA 

MÁQUINA DE SOLDA 
Uni 60  2,51  150,60 

68 22009 - MÁSCARA DE SOLDA TIPO 

ESCURECIMENTO AUTOMÁTICO COM 

ESCUDO FABRICADO EM POLIAMIDQA, 

PLACAS DE PROTEÇÃO INTERNA E EXTERNA 

FABRICADAS EM POLICARBONATO, 

CARNEIRA DE POLIPROPILENO, PARAFUSO E 

PORCA DE FIXA MÁSCARA DE SOLDA TIPO 

ESCURECIMENTO AUTOMÁTICO COM 

ESCUDO FABRICADO EM POLIAMIDQA, 

PLACAS DE PROTEÇÃO INTERNA E EXTERNA 

FABRICADAS EM POLICARBONATO, 

CARNEIRA DE POLIPROPILENO, PARAFUSO E 

PORCA DE FIXAÇÃO. LIMITADOR DE 

MOVIMENTO E SISTEMA DE CATRACA DE 

MATERIAL PLÁSTICO, OBSORVEDOR DE 

SUOR DE TECIDO ALGODÃO FORRADO COM 

ESPUMA, FILTRO ESCURECIMENTO  

AUTOMÁTICO, TONALIDADE FIXA DE 4 OU 

VARIÁVEL DE 9 A 13 ANOS, ÁREA DE 

VISUALIZAÇÃO 93X43MM TAMANHO DA LENTE 

110X90MM, TEMPO DE COMUTAÇÃO 

1/25,000S, DE LUZ PARA ESCURO , FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO CÉLULASOLAR E 

SUBSTITUÍVEL 1X PILHAS DE LÍTIO CR2032, 

COMPOSTO POR UM CONJUNTO DE LENTES 

DE VIDRO, MONTADAS EM UM CASSETE DE 

MATERIAL PLÁSTICO, ALIMENTADO POR 

BATERIAS DE LÍTIO SOLAR, TEMPERATURA 

OPERAÇÃO -5ºC A 55º C, CONFORME CA 

41889 

Uni 6  179,96  1.079,76 

69 24539 - LUVA VAQUETA MANGA LONGA Uni 60  25,56  1.533,60 

70 21997 - CINTO COURO CARPINTEIRO Uni 10  53,43  534,30 

71 19120 - Botina eletrecista de cadarço 50B22E BP 

S/Biqueira DESCRITO NO CA 
Uni 10  126,17  1.261,70 

Total Geral  

522.597,52 

 

2 . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1. As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por 
conta do orçamento do exercício vigente, na seguinte rubrica orçamentária: 
 



 

142 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 23 . 2.67 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
78 - 1 . 2007 . 15 . 452 . 7 . 2.28 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
144 - 1 . 2007 . 15 . 452 . 17 . 2.41 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
268 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
83 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.42 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
270 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
85 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
272 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
86 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
214 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.55 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
273 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
275 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
277 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.86 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
283 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
106 - 1 . 2003 . 14 . 421 . 19 . 2.65 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
235 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
236 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
237 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
45 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.47 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
179 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
244 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
180 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
117 - 1 . 2015 . 18 . 541 . 29 . 2.60 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
245 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
181 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
246 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
182 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
58 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
59 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
60 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
61 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
190 - 2 . 3010 . 10 . 304 . 30 . 2.53 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
191 - 2 . 3010 . 10 . 304 . 30 . 2.53 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
64 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 24 . 2.11 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
67 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
68 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
69 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
133 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
256 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
70 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
134 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
200 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.57 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
202 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.86 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
203 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.86 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
141 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 23 . 2.67 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
264 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 



 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     
3.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 
3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4   Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que 
esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas.  
3.6    O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa Nacional de Compras. 
          b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação  previstas no Edital. 
          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone 
ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser 
identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da Bnc – Bolsa Nacional de Compras. 
 
3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para 
fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 
 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 

4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 



 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 
 

4.2      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bnc.org.br.  
4.3  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa.                                                                                            
4.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC 
- Bolsa Nacional de Compras. 
4.6  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa 
Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
4.7  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 
4.8   A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   
4.9   Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
4.10  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
Não poderão participar desta licitação os interessados: 



 

4.13.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.13.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.13.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos  para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.13.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.13.5  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
4.13.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.14  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou através da Bolsa 
Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

 
5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
 
6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1Valor unitário; 
6.1.2 Marca; 

mailto:contato@bnc.org.br


 

6.1.3 Fabricante; 
6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 
o caso;  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  

6.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto 

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Termo de Referência. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.2 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
7.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  
 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  



 

7.5.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 5 % 
(cinco por cento). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e 
objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item. 

7.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  

7.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.21 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  



 

7.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 

7.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.23.3 no pais; 
7.23.4 por empresas brasileiras;  
7.23.5 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.23.6 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  

7.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.25.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
7.25.4 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas horas), 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 



 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas (duas),sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.8.1 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 

8.8.1.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.8.1.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

8.8.1.3 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
8.8.1.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.8.1.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.8.1.6 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.8.1.7 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 2  (dois) dias, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.8.1.8  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for  

8.9 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, 
com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do 
produto manufaturado nacional. 

8.10 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.10.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

8.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.13.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  

 
9.  DA HABILITAÇÃO   

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

 
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.4.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.6 Habilitação jurídica:  
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 
 
9.7 A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

h) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
i) caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

j) A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto 
nº 8.538, de 2015. 
 

9.8 Qualificação  Econômico-Financeira. 
 

9.8.1 certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
9.8.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 

9.8.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.8.2.2 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

9.8.2.3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

9.8.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 



 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.8.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo 
Circulante 

 
9.8.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.  

9.8.5 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes 
exigências: 

9.8.6 comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da 
empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas 
no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, 
responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e 
citação; 

9.8.7 apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 
consorciada; 

9.8.8 comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 

9.8.9 demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis 
definidos neste edital [, com o acréscimo de .....%], para fins de qualificação 
econômico-financeira, na proporção da respectiva participação; 

9.8.10 Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas 
empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação 
econômico-financeira;  

9.8.11 responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

9.8.12 obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras; 

9.8.13 constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 
9.8.14 proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 
 



 

9.8.15 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

9.8.16 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.8.17 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.8.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

9.8.19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.8.20 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.8.21 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 

9.8.22 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,  seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.8.23 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 
das sanções cabíveis. 

9.8.24 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 
9.8.25 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 
 
 
10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11.  DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 



 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 



 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
16.2 O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 
16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
16.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 

16.5 O prazo de vigência da contratação é até abril/2023. prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência.  

16.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação. 

16.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 
16.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de  preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

 
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 



 

17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

 
20. DO PAGAMENTO 

  

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3 apresentar documentação falsa; 
21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6 não mantiver a proposta; 
21.1.7 cometer fraude fiscal; 
21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

 

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 



 

21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

21.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

21.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

21.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

21.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 
 
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/213. 

 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitações@palmeira.sc.gov.br. 



 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

k) Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

l) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

m) Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

n) No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

o) A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

p) As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

q) Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

r) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

s) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 



 

t) Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

u) O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BNC.ORG.BR, nos dias 

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

 
 
                       
Palmeira, 11 de julho de 2022. 

 
 
 
FERNANDA DE SOUZA CÓRDOVA 

Prefeita Municipal  



 

 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

O presente Pregão que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE EPI - EQUIPAMENTOS DE POTEÇÃO INDIVIDUAL PARA USO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE PALMEIRA/SC 
 
Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito 
no site e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 
 

Item Material/Serviço Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

1 24522 - AVENTAL DE PROTEÇÃO 

Confeccionado em tecido especial com tratamento 

retardante à chamas, imperméavel e atoxico. 

Desenvolvido para uso em cozinhas, deve 

proporcionar conforto e proteção contra o calor 

convectivo, os respingos de liquidos quentes e de 

vapores. deve ser higienizavel e de longa vida util. 

tamanho médio 90x60 cm com alças ajustaveis. 

deve ser resistente ao calor e aprovado para: 

PROTEÇÃO DE TRONCO DO USUARIO 

CONTRA AGENTES TERMICOS (PEQUENAS 

CHAMAS, CALOR DE CONTATO, CONVECTIVO 

E RADIANTE) E CONTRA UMIDADE 

PROVENIENTE DE OPERAÇÕES COM USO DE 

AGUA. 

Uni 10  131,65  1.316,50 

2 24523 - CALÇA DE BRIM LEVE UNISSEX 

PROFISSIONAL PARA COZINHA confeccionado 

em tecido 100% algodão. cintura com elestico e 

cordão, 2 bolsos nas coxas, e 1 bolso na parte de 

tras. 

Uni 60  65,00  3.900,00 

3 24524 - CALÇADO DE SEGURANÇA Modelo Tipo 

Tênis Soft Works Antiderrapante (COR PRETO 

OU BRANCO). Confeccionado em EVA (Etil Vinil 

Acetato), de material super leve, de forma a 

permitir  conforto e  absorção de impacto. Calçado 

ocupacional, fechado na parte superior e no 

calcanhar, confeccionado em EVA solado de 

borracha antiderrapante, resistente ao 

escorregamento em piso cerâmico com solução 

detergente e em piso de aço com solução de 

glicerol, resistente ao óleo combustível e à 

Uni 90  91,90  8.271,00 



 

absorção de energia na região do salto.  

4 24525 - JALECO DESCARTAVEL tamanho p, m e 

g 
Uni 400  5,09  2.036,00 

5 24528 - LUVA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS 

CONTRA AGENTE BIOLÓGICO LUVA DE LÁTEX 

PRODUZIDA EM BORRACHA RESISTENTE SEM 

FORRO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE. 

TAMANHOS P M G 

Uni 100  5,67  567,00 

6 24530 - LUVA TÉRMICA de Cozinha Profissional 

para Forno Deve ser confeccionada em material 

resistente e suportar altas temperaturas. Tamanho 

médio: 35cm a 50 cm. Deve ser altamente 

resistente a manipular alimentos muito quentes e 

pesados. Confeccionada em material 

antiderrapante e lavável.  

Uni 26  161,44  4.197,44 

7 24527 - LUVAS DE VINIL (TRANSPARENTES) 

Luva para procedimento não cirúrgico em 

policloreto de vinila (vinil) sem pó, superfície lisa, 

não estéril, isenta de látex, ambidestra, atóxica e 

apirogênica, uso único. TAMANHO P, M, G -  

CAIXA com 100 unidades. 

CX 50  34,45  1.722,50 

8 24529 - LUVAS PLÁSTICAS DESCARTÁVEIS  

100% Polietileno. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

tamanho p, m e g 

CX 200  22,10  4.420,00 

9 24532 - MOLETON BÁSICO (sem bolsos, sem 

touca) em Tecido 50% Algodão e 50% Poliéster 

(COR BRANCO E AZUL MARINHO) 

Uni 60  111,50  6.690,00 

10 24531 - MÁSCARAS DESCARTÁVEIS (TRIPLAS) 

hipoalergênicas, fabricadas em Não-Tecido de 

estrutura plana, flexível e porosa, composto por 

grânulos de resina de Polipropileno, unidos por 

processo térmico. Clipe para ajuste nasal em 

metal galvanizado e revestido com plástico. Deve 

ter registro no Ministério da Saúde/ANVISA. (COR 

BRANCA) (CAIXA COM 50 UNIDADES) 

CX 100  26,66  2.666,00 

11 24533 - TOUCAS SANFONADAS COM 

ELÁSTICO DESCARTÁVEIS (COR BRANCO E 

ROSA) CAIXA COM 50 UNIDADES - COR SERÁ 

SOLICITADO NO PEDIDO 

Uni 327  35,21  11.513,67 

12 24540 - CAMISETA SIMPLES MALHA 100% 

ALGODÃO MANGA CURTA - TAMANHOS DO 

PP, P, M, G, GG, XG, XXG - COM SERIGRAFIA 

NO PEITO ESQUERDO 

Uni 610  31,06  18.946,60 

13 24541 - CAMISETA SIMPLES MALHA 100 % 

ALGODÃO  MANGA LONGA - TAMANHOS DO 

PP, P, M, G, GG, XG, XXG - COM SERIGRAFIA 

NO PEITO ESQUERDO 

Uni 610  36,96  22.545,60 



 

14 24542 - CAMISETA GOLA POLO, MANGA 

CURTA MALHA 100% ALGODÃO - TAMANHOS 

DO PP, P, M, G, GG, XG, XXG - COM 

SERIGRAFIA NO PEITO ESQUERDO - COM 

PUNHO NA MANGA 

Uni 610  50,93  31.067,30 

15 19173 - Camisa social feminina / masculina manga 

longa, tecido em algodão, com botões para fechar, 

modelagem acinturada; com bordado no peito, 

lado direito e esquerdo e nas costas 

Uni 610  131,50  80.215,00 

16 19118 - Avental cor branca de Napa comprido. 

Descrição avental utilizado para o trabalho na 

cozinha. 

Uni 110  13,80  1.518,00 

17 19119 - Bota em pvc na cor preta, cano longo, 

constituido de policroleto de vinila, forrada 

internamente em meia de poliéster, solado 

antiderrapante, impermeável a água, conforme 

descrito no CA. tamanho 35 ao 44 

Uni 195  47,25  9.213,75 

18 13452 - Bota em pvc na cor preta, cano curto, 

constituido de policroleto de vinila, forrada 

internamente em meia de poliéster, solado 

antiderrapante, impermeável a água, conforme 

descrito no CA. tamanho 35 ao 44 

Uni 200  31,50  6.300,00 

19 21992 - CAPA PARA USO CONTRA CHUVA NA 

COR LARANJA OU AMARELA, COM CAPUZ ( 

PROTEÇÃO PARA CABEÇA) 

Uni 205  24,95  5.114,75 

20 21996 - CREME PROTETOR PARA PELE FPS30, 

RESISTENTE A AÇÃO DO SOL, PROTEÇÃO 

UVA, UVB. COM REPELENTE 120G USO 

PROFISSIONAL 

Uni 210  20,20  4.242,00 

21 22007 - LUVA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS 

CONTRA AGENTE BIOLÓGICO LUVA DE LATEX 

PRODUZIDA EM BORRACHA RESISTENTE SEM 

FORRO. NA COR AMARELA, COM SUPERFÍCIE 

ANTIDERRAPANTE tamanho p, m e g 

Uni 290  9,23  2.676,70 

22 22008 - LUVAS DESCARTÁVEIS DE 

POLIETILENO (PAR) LUVAS INDICADAS PARA 

O SETOR ALIMENTÍCIO, USADA NA 

PREPARAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 

ALIMENTOS. COR TRANSPARENTE. CAIXAS 

COM 100 PARES. 

CX 65  22,10  1.436,50 

23 19130 - REPELENTE  DE INSETOS SPRAY ATÉ 

10 HORAS DE PROTEÇÃO 100ML USO 

PROFISSIONAL 

Uni 460  19,51  8.974,60 

24 24534 - MASCARA PFF2 / N95 Uni 650  4,26  2.769,00 
25 24535 - MASCARA DESCARTAVEIS TRIPLAS 

hipoalergênicas, fabricadas em Não-Tecido de 

estrutura plana, flexível e porosa, composto por 

CX 110  26,66  2.932,60 



 

grânulos de resina de Polipropileno, unidos por 

processo térmico. Clipe para ajuste nasal em 

metal galvanizado e revestido com plástico. Deve 

ter registro no Ministério da Saúde/ANVISA. (COR 

BRANCA) (CAIXA COM 50 UNIDADES) 

26 20021 - CALÇA DE CHUVA EM PVC FORRADA 

AMARELA 
Uni 200  28,55  5.710,00 

27 24536 - COLETE DE SINALIZAÇÃO VIARIA COR 

LARANJA COM APLICAÇÃO DE TIRAS 

REFLETIVAS, TAMANHO P AO GG 

Uni 20  17,30  346,00 

28 15599 - AVENTAL RASPA - raspas, tiras em 

raspas e fivelas metálicas presas por costuraspara 

ajustte pescoço e cintura. 

Uni 55  30,68  1.687,40 

29 21987 - BOTA EM PVC NA COR AZUL E 

AMARELA, CANO LONGO COM TIPO 

IMPERMEÁVEL DE USO PROFISSIONAL. 

CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE 

VINILA FORRO EM POLIESTER POLAINA E 

CORDÃO PARA AJUSTE DESCRITO NO CA 

Uni 185  55,46  10.260,10 

30 21989 - BOTINA DE SEGURANÇA 

CONFECCIONADA EM COURO VAQUETA 

INTEGRAL ESTAMPA  RELAX, COM ELÁSTICO 

NAS LATERAIS, SEM COMPONENTES 

METÁLICOS.POSSUI PALMILHA INTERNA 

REMOVÍVEL EM EVA COM TRATAMENTO 

ANTIMICRÓBIO.  INDICADO PARA AREAS QUE 

APRESENTEM INFLUENCIA DE ENERGIA 

ELETRICA, UNIFORMIZANDO E GARANTINDO 

CONFORTO E PROTEÇÃO AOS PÉS E 

TORNOZELOS DO USUARIO. TAMANHO 35 A 

43 

Uni 330  87,48  28.868,40 

31 21990 - BOTINA DE SEGURANÇA CALÇADO 

OCUPACIONAL  TIPO BOTA ATÉ O 

TORNOZELO,CABEDAL EM COURO CURTIDO 

AO CROMO, FORRAÇÃO  EM MATERIAL 

TÊXTIL, FORRO DA GÁSPEA EM MATERIAL 

NÃO TECIDO, FECHAMENTO ATRAVÉS DE 

ELÁSTI BOTINA DE SEGURANÇA CALÇADO 

OCUPACIONAL  TIPO BOTA ATÉ O 

TORNOZELO,CABEDAL EM COURO CURTIDO 

AO CROMO, FORRAÇÃO  EM MATERIAL 

TÊXTIL, FORRO DA GÁSPEA EM MATERIAL 

NÃO TECIDO, FECHAMENTO ATRAVÉS DE 

ELÁSTICO NAS LATERAIS, PALMILHA DE 

MONTAGEM EM NÃO TECIDO FIXADA PELO 

SISTEMA STROBEL, PALMILHA INTERNO EM 

MATERIAL NÃO TECIDO, SOLADO 

Uni 330  56,43  18.621,90 



 

ANTIDERRAPANTE Á BASE DE ( 

POLIURETANO )PU BIDENSIDADE INJETADO 

DIRETAMENTO NO CABEDAL, CONFORME 

DESCRITO NO CA 31079. 

32 21993 - CONJUNTO DE CHUVA EM PVC 

CONFECCIONA EM TELA DE POLIÉSTER 

REVESTIDA EM PVC, MANGAS COMPRIDAS 

CAPUZ, FECHAMENTO FRONTAL COM 

BOTÕES DE PRESSÃO, COSTURAS POR MEIO 

DE SOLDA ELETRÔNICA DESCRITO NO CA 

33303 

Uni 185  49,79  9.211,15 

33 21994 - CAPACETE CLASE A COM CARNEIRA 

DE PLÁSTICO E JUGULAR DE TECIDO P AO 

GG 

Uni 25  32,66  816,50 

34 21995 - CAPACETE MOTOSSERRISTA 

COMPLETO, PROTETOR AURICULAR TIPO 

CONCHA E PROTETOR FACIAL VISEIRA DE 

TELA. 

Uni 60  103,66  6.219,60 

35 24537 - CINTO PARA QUEDISTA 3 PONTOS DE 

ANCORAGEM TALABARTE DUPLO (Y) 
Uni 10  181,65  1.816,50 

36 5295 - COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO X COR 

LARANJA COM TIRAS REFLEXIVAS 
Uni 85  17,30  1.470,50 

37 15605 - CONE DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

LARANJA COM FAIXAS REFLETIVAS COR 

BRANCA 

Uni 90  68,44  6.159,60 

38 19122 - Creme protetor para pele FPS30, 

resistente a ação do sol, proteção UVA,UVB. com 

repelente 2 litro uso profissional 

Uni 63  181,96  11.463,48 

39 17736 - Creme protetor para a pele hidrossolúvel e 

óleo-resistente.  Grupo 3. embalagem de 1 lt 

Quando aplicado à pele forma uma película de 

proteção invisível contra o ataque agressivo de 

produtos como graxa, óleo, solvente, querosene, 

gasolina, tinta à óleo, cola, cola instantânea, cera, 

verniz, cal, cimento seco, negro de fumo, pó e 

terra, sem que o usuário perca a sensibilidade do 

tato. 

Uni 85  119,10  10.123,50 

40 22001 - CORDA PARA TRAVA QUEDAS 12MM Uni 460  4,90  2.254,00 

41 22002 - CORRENTES PLÁSTICAS DE 

SINALIZAÇÃO 6M 
Uni 220  22,98  5.055,60 

42 22003 - FITA ZEBRADA. FABRICADA EM 

MATERIAL COMPOSTO PLÁSTICO PARA 

ISOLAMENTO DE ÁREA  ROLO 200 METROS 

RL 120  12,64  1.516,80 

43 22005 - LUVA DE RASPA, REFORÇO INTERNO 

EM RASPA NA PALMA E FACE PALMAR DOS 

DEDOS, REFORÇO EXTERNO EM RASPA 

ENTRE OS DEDOS POLEGAR INDICADOR. 

Uni 560  10,38  5.812,80 



 

VÁRIOS TAMANHOS 

44 22006 - LUVA VAQUETA/LONA- VAQUETA 

FACE PALMAR, RASPAR NA FACE DORSAL, 

REFORÇO EM RASPA NA PALMA, ELÁSTICO 

NO DORSO PARA AJUSTES, VÁRIOS 

TAMANHOS. 

Uni 560  15,08  8.444,80 

45 15607 - LUVA SENSILING PRETA (P,M,G) PAR 370  4,71  1.742,70 

46 19127 - Par de luvas de segurança, confccionada 

em malha de algodao ( PALMA, DEDOS E 

DORSO REVESTIDOS DENITRILO, FACE 

PALMAR DA MAO E DEDOS 

ANTIDERRAPANTES EM GRAFATEX, PUNHO 

TRICOTADO EM MALHA, VÁRIOS TAMANH 

Uni 670  8,46  5.668,20 

47 22011 - RESPIRADOR  Peça semifacial filtrante 

para partículas, formato dobrável, com válvula de 

exalação, classe PFF-1 "S" indicado para poeiras 

e névoas. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO 

RESPIRADOR  Peça semifacial filtrante para 

partículas, formato dobrável, com válvula de 

exalação, classe PFF-1 "S" indicado para poeiras 

e névoas. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO 

INMETRO, conforme CA 39053 

Uni 315  3,07  967,05 

48 22012 - SAPATO DE COURO C/ ELÁSTICO  NA 

COR PRETA, SEM BIQUEIRA  SAPATO DE 

COURO C/ ELÁSTICO  NA COR PRETA, SEM 

BIQUEIRA Sapato com elástico lateral, 

confeccionado em vaqueta integral curtida ao 

cromo, 20 linhas de espessura, estampa relax, 

lingüeta acolchoada com sanfona lateral de ajuste 

com elástico.Forro interno da gáspea em material 

não tecido agulhado com propriedades de 

absorção do suor e antimicrobiano.Para proteção 

do calcanhar, contraforte termo conformado com 

avesso anti-deslizante para proporcionar firmeza e 

estabilidade durante o caminhar. Para armação do 

bico e proteção dos dedos couraça laminada 

termo conformada ou de plástico injetado, 

colocada entre o forro e o couro Cabedal 

costurado com linha de nylon plastificada 60/40 

com 3 a 4 pontos por cmPalmilha de montagem 

em material não tecido agulhado fixado ao cabedal 

no sistema strobel. Palmilha de limpeza removível, 

em espuma látex, forrada nas duas faces com 

tecido, com propriedades de absorção de suor e 

antimicrobiano.Cor: PretaC.A.: 42631 TAMANHOS 

Uni 345  83,81  28.914,45 



 

35 AO 44 

49 22014 - Óculos de segurança com armação e 

visor Óculos de segurança com armação e visor 

confeccionados em uma única peça de 

policarbonato nas cores incolor, incolor com 

tratamento, amarelo, incolor com revestimento 

externo de filme prateado espelhado, marrom, 

cinza, cinza com tratamento e cinza com 

revestimento externo de filme prateado espelhado, 

com cinco pinos localizados na posição do nariz 

utilizados para o encaixe do apoio nasal de 

plástico maleável, hastes tipo espátula 

confeccionadas do mesmo material do visor com 

acabamento emborrachado e articuladas na 

armação por meio de parafusos metálicos, 

conforme CA 15684 

Uni 155  15,61  2.419,55 

50 22015 - ÓCULOS INCOLOR LEOPARDO HASTE 

ARTICULÁVEL 
Uni 205  5,88  1.205,40 

51 22016 - Perneira de Segurança  Perneira de 

Segurança confeccionada em duas camadas de 

laminado de PVC, talas de polipropileno ou talas 

de aço ou chapa de aço na parte frontal, com ou 

sem joelheira, com ou sem metatarso, fechamento 

nas bordas por meio de viés em material sintético, 

fechamento total em solda eletrônica, conforme 

CA 11410 

Uni 235  43,50  10.222,50 

52 22017 - PERNEIRA BEDI C/ 3 LAMINAS Uni 235  43,50  10.222,50 

53 22018 - Protetor auditivo Protetor auditivo, 

constituído por dois abafadores em forma de 

concha, montados simetricamente nas 

extremidades de uma haste-suporte ajustável, em 

forma de arco, adaptável a cabeça humana com 

almofada superior no arco, permitindo que cada 

abafador envolva a respectiva orelha protegendo, 

consequentemente, os pavilhões auriculares, 

conforme CA 33137 

Uni 260  44,63  11.603,80 

54 22019 - PROTETOR AUR SILICONE PROTETOR 

AUR SILICONE 
Uni 85  1,98  168,30 

55 15609 - OCULOS FUME LEOPARDO Uni 315  6,80  2.142,00 
56 17761 - Tela tapume 1,20 x 50 mts ROLO COM 50 

METROS 

RL 300  90,33  27.099,00 

57 19133 - touca árabe tipo bone brim Uni 155  17,72  2.746,60 
58 22020 - CINTO PARA MOTOROÇADEIRA Uni 45  65,65  2.954,25 

59 22022 - Protetor auditivo constituído por duas 

conchas de ABS nas cores amarela ou vermelha, 

montadas em uma haste de poliacetal na cor preta 

em forma de arco adaptável à cabeça humana e 

Uni 130  55,80  7.254,00 



 

fixadas nas conchas a Protetor auditivo constituído 

por duas conchas de ABS nas cores amarela ou 

vermelha, montadas em uma haste de poliacetal 

na cor preta em forma de arco adaptável à cabeça 

humana e fixadas nas conchas através de um 

arame de metal e pinos de ABS. As conchas são 

recobertas por almofadas externas (laminado de 

PVC e espuma) e internamente almofadas 

(espuma), conforme CA 41949 

60 19135 - vestimenta tipo conjunto em pvc amarelo  

de boa qualidade composto de capa com capuz 

devidamente forrada e calca do mesmo material, 

tamanho m,g,gg, egg,A 

Uni 180  88,78  15.980,40 

61 24538 - CALÇA MECANICO P, M E G Uni 42  56,95  2.391,90 

62 19128 - MACACÃO ANTIESTÁTICO 

RESPIRAVEL STEELGEN COMFORT 

PROTEÇÃO QUÍMICA 

Uni 40  31,18  1.247,20 

63 22023 - UNIFORME PARA ELETRICISTA – 

NR10, CALÇA E JALECO COM PROTEÇÃO DE 

RISCO 2, POSSUI PROTEÇÃO CONTRA FOGO 

REPENTINO E ARCO ELÉTRICO. 

CONFECCIONADO COM TECIDO RETARDANTE 

À CHAMA,100% ALGODÃO, 270 G/M² – 8O 

UNIFORME PARA ELETRICISTA – NR10, CALÇA 

E JALECO COM PROTEÇÃO DE RISCO 2, 

POSSUI PROTEÇÃO CONTRA FOGO 

REPENTINO E ARCO ELÉTRICO. 

CONFECCIONADO COM TECIDO RETARDANTE 

À CHAMA,100% ALGODÃO, 270 G/M² – 

8OZ, CONFORME NORMAS (NFPA2112 E 

NFPA70E -NR10) E ATPV CA 38905 38906 

VARIOS TAMANHOS 

Uni 4  88,78  355,12 

64 22021 - LUVA DE BAIXA TENSÃO 500 CA 2178 Uni 4  315,45  1.261,80 

65 22010 - MÁSCARA DE SOLDA COMPOSTA DE 

ESCUDO CONFECCIONADO EM 

POLIPROPILENO PRETO DISPONIVEL NAS 

CONFIGURAÇÕES, COM VISOR FIXO COM 

CARNEIRA, A MESMA É FABRICADA DE 

POLIETILENO COM REGULAGEM DE 

TAMANHO ATRAVÉS  Máscara de solda 

composta de escudo confeccionado em 

polipropileno preto disponível nas configurações: 

com visor fixo com carneira, visor basculante 

(articulado) com carneira e visor fixo com cabo 

(sem carneira). Nas opções com carneira, a 

mesma é fabricada de polietileno com regulagem 

de tamanho através de ajuste simples ou catraca. 

Uni 6  37,75  226,50 



 

Na opção com cabo, o mesmo é confeccionado de 

polipropileno de aproximadamente 105 mm de 

comprimento e 25 mm de diâmetro. No caso do 

visor fixo, este suporta o filtro de luz 

confeccionado em policarbonato verde escuro com 

placa de cobertura em policarbonato incolor. 

Quando o visor é basculante, o suporte é 

fabricado em ABS e suporta placa de segurança 

confeccionada em policarbonato incolor na parte 

fixa e o filtro de luz em policarbonato verde escuro 

com placa de cobertura em policarbonato incolor 

na parte basculante. O filtro de luz e as placas de 

cobertura e de segurança são fixados ao visor 

através de suporte confeccionado de lâmina em 

poliacetal encaixada em fendas internas do visor. 

O cabo é preso ao escudo por meio de três rebites 

de alumínio e a carneira é presa ao escudo 

através de parafusos plásticos, conforme CA 

5964. 

66 19132 - LENTE RETANGULAR INCOLOR PARA 

MASCARA DE SOLDA 
Uni 60  2,22  133,20 

67 22013 - LENTE RETANGULAR ESCURA PARA 

MÁQUINA DE SOLDA 
Uni 60  2,51  150,60 

68 22009 - MÁSCARA DE SOLDA TIPO 

ESCURECIMENTO AUTOMÁTICO COM 

ESCUDO FABRICADO EM POLIAMIDQA, 

PLACAS DE PROTEÇÃO INTERNA E EXTERNA 

FABRICADAS EM POLICARBONATO, 

CARNEIRA DE POLIPROPILENO, PARAFUSO E 

PORCA DE FIXA MÁSCARA DE SOLDA TIPO 

ESCURECIMENTO AUTOMÁTICO COM 

ESCUDO FABRICADO EM POLIAMIDQA, 

PLACAS DE PROTEÇÃO INTERNA E EXTERNA 

FABRICADAS EM POLICARBONATO, 

CARNEIRA DE POLIPROPILENO, PARAFUSO E 

PORCA DE FIXAÇÃO. LIMITADOR DE 

MOVIMENTO E SISTEMA DE CATRACA DE 

MATERIAL PLÁSTICO, OBSORVEDOR DE 

SUOR DE TECIDO ALGODÃO FORRADO COM 

ESPUMA, FILTRO ESCURECIMENTO  

AUTOMÁTICO, TONALIDADE FIXA DE 4 OU 

VARIÁVEL DE 9 A 13 ANOS, ÁREA DE 

VISUALIZAÇÃO 93X43MM TAMANHO DA LENTE 

110X90MM, TEMPO DE COMUTAÇÃO 

1/25,000S, DE LUZ PARA ESCURO , FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO CÉLULASOLAR E 

SUBSTITUÍVEL 1X PILHAS DE LÍTIO CR2032, 

Uni 6  179,96  1.079,76 



 

COMPOSTO POR UM CONJUNTO DE LENTES 

DE VIDRO, MONTADAS EM UM CASSETE DE 

MATERIAL PLÁSTICO, ALIMENTADO POR 

BATERIAS DE LÍTIO SOLAR, TEMPERATURA 

OPERAÇÃO -5ºC A 55º C, CONFORME CA 

41889 

69 24539 - LUVA VAQUETA MANGA LONGA Uni 60  25,56  1.533,60 

70 21997 - CINTO COURO CARPINTEIRO Uni 10  53,43  534,30 

71 19120 - Botina eletrecista de cadarço 50B22E BP 

S/Biqueira DESCRITO NO CA 
Uni 10  126,17  1.261,70 

Total Geral  

522.597,52 

 
VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERÃO SER LINEAR EM TODOS OS ITENS 
DO LOTE. 

 
As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM DE 
FORNECIMENTO e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho, Ordem de 
Fornecimento e Declaração de responsabilidade (modelo anexo 10). 

 

 
Local Responsável Endereço Telefone 

    

    

    

a) Indicação do local para entregas das Mercadorias e Quantitativos. 
b) Entende-se por recebimento o descarregamento e acomodação dos produtos no local acima 

indicado;  
c) O produto cotado deverá obedecer às normas padrões da ABNT ou ANVISA, ser de boa 

qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor; 

d) Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se enquadrar nas 
exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata rescisão do contrato. 

e) O não cumprimento da obrigação, ocorrerá em penalidade, nos termos da Lei 8.666/93, Lei 
Municipal 8.393/2005 e Decreto 1.990/2008. 

f) As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  

Prazo para Entrega 

Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da devida 

nota de empenho, para, no prazo de até 12 meses, entregar o objeto desta licitação, para todos os 
LOTES, nas quantidades e locais indicados.  

Nome do responsável pelo recebimento: 



 

XXXXXXXXXXXXXXX 

TelefoneXXXXXX 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 Ser registrada no Serviço Municipal de Inspeção – S.I.M.. 

 Possuir licença sanitária. 

 Os produtos deverão ser entregues pela empresa contratada, semanalmente, toda segunda-feira de cada 
semana, caso haja alguma alteração na entrega, quando a suspensão ou diminuição do produto cada 
Coordenação entrará em contato para fazê-lo. 

 As mercadorias devem ser entregues embaladas individualmente, com etiqueta informando o peso de cada 
pacote e data de embalagem, todos os produtos devem estar resfriados/congelados no ato da entrega.  

 A Empresa contratada deverá fornecer os alimentos para os programas, sendo as quantidades 
especificadas, por um período de 12 meses. 

 A Empresa deverá responsabilizar-se pela entrega dos alimentos nos respectivos endereços 
informados, nas quantidades especificadas. 

 A fiscalização do contrato poderá, sempre que entender necessário, visitar o local de elaboração e 
acondicionamento dos alimentos, visando verificar se a contratada está cumprindo com as 
exigências da vigilância sanitária. 

 Protocolar todo inicio de mês nota fiscal referente aos alimentos fornecidos no mês anterior, 
juntamente com os recibos/comprovantes de entrega assinados pelos responsáveis pelo 
recebimento de cada Serviço, copia do contrato e CND’s: FGTS, INSS, Municipal, Estadual e 
Federal, protocolo deve ser feito na praça de atendimento da Prefeitura Municipal, aonde será 
encaminhada para conferencia e posterior pagamento. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 Promover o pagamento de acordo com o contrato pré-estabelecido; 

 Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 

 Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a localização dos 
Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do fornecimento.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº _____/2022 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da 

disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos 

deverão ser encaminhados pelo email licitações@palmeira.sc.gov.br, com a devida confirmação 

de entrega. 

1.2    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1  Habilitação Jurídica 

a)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

  b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 

1.2.2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do proponente, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os tributos administrados 

pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente; 

e.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS); 

g) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 



 

h) Alvará de Localização; 

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela 
Lei 12.440, de 2011).www.tst.gov.br  

 

1.2.2.2. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, 

conforme modelo do anexo 6; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo 7; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 

de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 8; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º 

inciso III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme Anexo 11.   

1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório 

Distribuidor da  da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua 
validade. 

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 
certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 
(sessenta) dias de sua emissão. 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia 
simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os 
originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias 
deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 



 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 

vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação 
exigida para a habilitação.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 

alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora 

dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em 
nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 

prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) 
dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 

na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

  



 

 
 
 

ANEXO 03 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº ___/2022 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação 
Pregão, na Forma Eletrônica nº _____/2022 acatando todas as estipulações consignadas 

no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

   CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente  licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do 

recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 

que incidam sobre a contratação. 



 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

ANEXO 04 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BNC -  BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone 

Comercial: 
 

Inscrição 

Estadual: 
 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 
Celular: 

 

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 

dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela BNC - Bolsa Nacional de Compras, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo III.I 



 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras 

 

 
 

 
 

4. O Licitante autoriza a BNC - Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 
no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional 

de Compras 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas 
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 

pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BNC - Bolsa Nacional de 
Compras qualquer mudança ocorrida. 

 
 

Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
 

 
 

____________________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório ou digital) 

 

 
 

 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) OU ASSINATURA 

DIGITAL, DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 

ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 

 
 
 

 
 
 
 



 

ANEXO 4.1 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 

 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BNC - Bolsa Nacional de Compras nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BNC - Bolsa 

Nacional de Compras, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BNC - Bolsa Nacional de Compras para o necessário bloqueio 
de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 
verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da BNC - Bolsa Nacional de Compras, no Serviço de Proteção de Credito e 
no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   
 

 
Local e data:  __________________________________________________________________ 



 

 
 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO 05 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada. 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela 
Prefeitura Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

  



 

 
 

ANEXO 06 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 



 

 

ANEXO 07 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à 
Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

  



 

ANEXO 08 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa 

ou Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 

123/2006 

 

_____________________________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

  



 

ANEXO 09 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 

Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, que a 

empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 

  



 

 

ANEXO 10 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social)  

___________________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________ 

 

Sediada________________________________________________________________________

_ 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade_______________nº_______, instaurada pelo Municipio de _________, não 

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 



 

 
 
 

ANEXO III 
 

ATA REGISTRO DE PREÇOS N° _ 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE_30/2022 
PROCESSO Nº PL_80/2022 

Aos ______ dias do mês de _______ do ano de 2022, MUNICÍPIO DE PALMEIRA e demais Secretarias 
/ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, através do 
Pregoeiro e da Equipe de Apoio, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao 
Pregão PE_30/2022, REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EPI - 
EQUIPAMENTOS DE POTEÇÃO INDIVIDUAL PARA USO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
PALMEIRA/SC. observadas as especificações, ospreços, os quantitativos e os fornecedores 

classificados na licitação, bem como, as cláusulas e condiçõesabaixo estabelecidas, constituindo-se esta 
ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz das regras inseridas na Lei nº 10.520/02, e 
por este Edital, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e Diplomas Complementares. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EPI - EQUIPAMENTOS DE POTEÇÃO 
INDIVIDUAL PARA USO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PALMEIRA/SC.. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO(S) PRAZO(S): 
 

2.1 - De Início da Ata: a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente; 
 
2.2 - De Execução: de até 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da respectiva Ata de Registro 
de Preços;  
 
2.3 - De Entrega/Local: em até 15 DIAS UTEIS dias da(s) data(s) da(s) solicitação(ões), no Setor no 
Setor Requisitante, conforme autorização de fornecimento;  
 
2.4 - De Recebimento: provisoriamente, nos termos dispostos na alínea “a”, inciso II do art. 73 da Lei 
8.666/93 e Diplomas Complementares, para posterior verificação da qualidade e em consequência a 
aceitação, para ulteriormente passar recibo definitivo, se aceito;  
 
2.5 - Da Ata de Registro: a sua vigência será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é(são) 
o(s)especificado(s) na tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 
PE_30/2022. 

 
EMPRESA 

CNPJ 

ITEM  QUANT  UNID.  ESPECIFICAÇÕES  MARCA  P.UNIT. (R$)  
TOTAL 
(R$) 

TOTAL GERAL 
      

 



 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO(S) PAGAMENTO(S) 
 

4.1 O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias da(s) entrega(s) do(s) produto(s), 
mediante Nota Fiscal e conforme disponibilização do Recurso em conta; 
4.2 O(s) pagamento(s), se processará(ão) após a efetivação dos procedimentos legais cabíveis e da 
comprovação de que foram atendidas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, 
Proposta de Preços e demais Documentos inerentes ao Processo; 
4.3 Na hipótese de atraso no pagamento, por culpa exclusiva da Administração, o critério de atualização 
financeira será o IGP-M, em conformidade com art. 55, III da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS: 
 

5.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores; 
5.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 
 
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
 
5.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
 
5.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
5.5 Caso o Município de Palmeira já tenha emitido a Nota de Empenho respectiva, para que a Empresa 
realize a entrega do serviço(s), e a Empresa ainda não tenha solicitado a revisão de preços, esta não 
incidirá sobre o pedido já formalizado e empenhado; 
5.6 O Município de Palmeira terá o prazo de até 30 (trinta) dias para análise dos pedidos de revisão 
recebidos. Durante esse período a Empresa deverá efetuar a(s) entrega(s) do(s) pedido(s) pelo preço 
registrado e no prazo ajustado, mesmo que a revisão seja julgada procedente pelo Município; 
5.7 Na hipótese de correção de valores, o critério de atualização financeira será em conformidade com 
art. 40, XI da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

6.1 O objeto desta licitação será adquirido com os recursos: 
 
142 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 23 . 2.67 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
78 - 1 . 2007 . 15 . 452 . 7 . 2.28 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
144 - 1 . 2007 . 15 . 452 . 17 . 2.41 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
268 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
83 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.42 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
270 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 



 

85 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
272 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
86 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
214 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.55 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
273 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
275 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
277 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.86 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
283 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
106 - 1 . 2003 . 14 . 421 . 19 . 2.65 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
235 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
236 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
237 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
45 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.47 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
179 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
244 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
180 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
117 - 1 . 2015 . 18 . 541 . 29 . 2.60 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
245 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
181 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
246 - 1 . 2019 . 26 . 782 . 9 . 2.92 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
182 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
58 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
59 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
60 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
61 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
190 - 2 . 3010 . 10 . 304 . 30 . 2.53 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
191 - 2 . 3010 . 10 . 304 . 30 . 2.53 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
64 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 24 . 2.11 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
67 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
68 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
69 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
133 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
256 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
70 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
134 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
200 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.57 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
202 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.86 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
203 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.86 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
141 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 23 . 2.67 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
264 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES: 
 
DA(S) EMPRESA(S) REGISTRADA(S): 

7.1 Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, de seu(s) Anexo(s) e da Ata de Registro 
de Preço, decorrente; 
7.2 Assinar e devolver a Ata de Registro de Preços em prazo não superior a 15 (quinze) dias a contar da 
data do seu recebimento. A recusa injustificada em assinar/devolver a Ata de Registro de Preços dentro 
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a empresa 
às penalidades legalmente estabelecidas; 



 

7.3 Respeitar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, os termos do edital e de seu(s) 
Anexo(s); 
7.4 Manter, durante toda a execução a Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
 
DO CONTRATANTE: 
 

7.5 Encaminhar à Empresa Registrada a Ata de Registro de Preços, em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados da data da sua emissão; 
7.6 Efetuar os pagamentos em conformidade com as condições prescritas no Edital;  
7.7 Realizar a gestão/fiscalização das Atas através do servidor 
______________________________________________________. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1 Homologado o resultado da licitação, o Município de Palmeira, respeitada a ordem de classificação e 
a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas 
condições estabelecidas; 
8.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio da Ata de Registro de 
Preços e emissão de Autorização de Fornecimento e Empenho; 
8.3 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
8.4 A entrega do(s) produto(s) só estará caracterizada mediante o recebimento da autorização de 
fornecimento pelo fornecedor; 
8.5 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo 
que as entregas deles decorrentes estejam previstas para data posterior à do seu vencimento; 
8.6 A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA NONA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

9.1 Em considerando pronunciamentos do Tribunal de Contas da união a adesão tardia “CARONA” a Ata 
de Registro de Preços revela possíveis irregularidades em pregão para registro de preços, restando 
impossibilitada a adesão nas situações em que o objeto de uma licitação para registro reflete uma 
necessidade de compatibilidade com uma situação específica, atendendo a característica peculiar do 
órgão licitante, com agravante de que, por vezes tal situação pode acarretar uma competição bastante 
restrita, ainda que não necessariamente indevida, bem assim nos casos em que a adjudicação seja por 
grupo, o que obrigaria um eventual “carona” a aderir a toda solução e não apenas a um item; 
9.2 O Sistema Registro de Preços previsto no art.15 da Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares é um 
instrumento gerencial que permite ao Administrador Público adquirir de acordo com as necessidades da 
entidade licitante, sem que os decretos e as resoluções regulamentadoras se sobreponham aos ditames 
da Lei e aos princípios constitucionais; 
9.3 Em consulta a Procuradoria Geral do Município exarou parecer fundamentado em entendimento do 
Tribunal de Santa Catarina que determina, expressamente, que os jurisdicionados deste Tribunal não se 
utilizem do sistema de adesão, referendando a decisão que recomenda o Município a não aderir a 
“adesão tardia” o CARONA às Atas de Registro de Preços em que as Secretarias e os Fundos não 

participaram das planilhas elaboradas internamente. 



 

 
CLAÚSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e Diplomas 
Complementares, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
10.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados contraditório e ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador; 
10.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; 
b) a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 
11.1 Consoante o disposto no art. 77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 
Preços enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei; 
11.2 Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, pelo adjudicatário, poderão ser 
aplicadas as penalidades prevista nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, podendo a multa ser arbitrada em 
valor de 10% do fornecimento total, além das medidas legais cabíveis; 
11.3. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais; 
11.4 No caso de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços ou, deixar de apresentar 
documentos solicitados para a contratação ou, recusar-se a fazê-los no prazo estabelecido, sem prejuízo 
da aplicação de multa de 10% (dez por cento) da sua Proposta de Preços e das demais sanções 
previstas em lei, o Município se reserva ao direito de convocar outro Licitante, observada a ordem de 
classificação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o Licitante para obtenção 
de preço menor; 
11.5 Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela licitante, 
poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, 
isolada ou cumulativamente: 
a) Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória. Cancelamento do registro na Ata; 
b) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração Pública por 
prazo de até 5 (cinco) anos; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida 
sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DIREITO DE RESERVA 

 



 

12.1 O Município de Palmeira, reserva-se ao direito, de revogar o certame por razões de interesse 
público devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, nos termos do art. 49 
da Lei de Licitações; 
12.2 O(s) produto(s) que não atender(em), na sua plenitude, as especificações do Edital e seu(s) 
anexo(s), após notificação, deverá(ão) ser substituido(s), sem atribuição de qualquer ônus ao 
Contratante, com embasamento no disposto no Art. 76 da Lei de Licitações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa, Estado de Santa Catarina, Brasil, para as ações 
que porventura decorram da presente Ata de Registro de Preço, independentemente de qual seja o 
domicílio do Licitante, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução entre as 
partes, sendo esse foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do que dispõe o art. 109, inciso I, da 
Constituição Federal. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002 e Decreto 
3.555/2000, alterada, e demais normas aplicáveis. E, por estarem assim justos e acordados, assinam as 
partes o presente instrumento, em quatro vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que 
abaixo, também, subscrevem; 
13.2 E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e forma, 
para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 
Palmeira, SC, em ...... de .......... de 2022. 
 

 
Prefeita 

 
Empresa Registrada/Contratada 

 
Gestor de Contrato 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 

 



 

 

 

 

 

 

 


